
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.471 - MT (2011/0176288-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : A C A S J 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGO SCHNEIDER 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADO : RODRIGO DA CUNHA PEREIRA 

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO DE 
ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, aprovam-se as seguintes teses:

1.1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de 
alimentos em proveito de criança ou adolescente.

1.2. A legitimidade do Ministério Público independe do exercício do 
poder familiar dos pais, ou de o menor se encontrar nas situações de 
risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou 
de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou 
eficiência da Defensoria Pública na comarca.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Para os efeitos do artigo 543-C, do CPC, foram definidas as seguintes 
teses: (i)O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em 
proveito de criança ou adolescente; (ii) a legitimidade do Ministério Público independe do 
exercício do poder familiar dos pais, ou de o infante se encontrar nas situações de risco 
descritas no artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros 
questionamentos acerca da existência ou eficiência da Defensoria Pública na comarca. 
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 14 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.471 - MT (2011/0176288-0)
RECORRENTE : A C A S J 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGO SCHNEIDER 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADO : RODRIGO DA CUNHA PEREIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto por A.C.S.J. 

contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de São Félix do Araguaia, 

que reconheceu a legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizar ação de execução 

de alimentos. O Juízo de primeiro grau entendeu que a Defensoria Pública da comarca 

havia sido instalada recentemente, circunstância que deixaria ao desamparo aqueles que 

não tivessem condições financeiras para arcar com honorários advocatícios. Ademais, 

por se tratar de direito indisponível, vislumbrou a legitimidade do Parquet no que dispõe o 

art. 201, inciso III, do Estatuto da Criança e do Adolescente (fls. 13-15).

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso manteve a decisão 

agravada, reconhecendo a legitimidade do Ministério Público, nos termos do acórdão 

assim ementado:

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS - AÇÃO PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FAVOR 
DE MENOR SOB GUARDA DA MÃE - ADMISSIBILIDADE - COMARCA 
ONDE EXISTE PRECÁRIO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA - LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DO PARQUET - 
RECONHECIDA - RECURSO DESPROVIDO.
O Ministério Público tem legitimidade extraordinária para propor medida 
judicial que tem por objeto a prestação de direitos à criança, particularmente 
se não há na comarca instituição com estrutura para defesa dessa natureza 
de direito indisponível (fl. 186).
------------------------------------------------

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustentou, além de dissídio 

jurisprudencial, ofensa ao art. 201, inciso III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

objetivando o recorrente a declaração de ilegitimidade do Ministério Público para a ação 

de alimentos.

Ascendendo os autos a esta Corte, verifiquei, além da relevância do tema 

tratado, haver multiplicidade de recursos a versar controvérsia alusiva à legitimidade do 

Ministério Público para o ajuizamento de ações de alimentos em benefício de crianças e 
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adolescentes, sobretudo quando se encontram sob o poder familiar de um dos pais - 

exegese dos arts. 201, inciso III, e 98, inciso II, ambos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.

Por isso, afetei o julgamento do tema em destaque a esta Seção, nos 

termos do art. 543-C do CPC, bem como da Resolução n. 8/2008.

Na condição de amicus curiae , o Instituto Brasileiro de Direito de Família - 

IBDFAM -, em manifestação subscrita pelo Dr. Rodrigo da Cunha Pereira, opinou pelo 

reconhecimento da legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ações de 

alimentos, independentemente de o beneficiado se encontrar em situação de risco (fls. 

300-306).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do i. Subprocurador-Geral 

da República Dr. João Pedro de Saboia Bandeira de Mello Filho, opinou pelo não 

provimento do recurso especial, entendendo ser o Ministério Público legitimado à ação de 

execução de alimentos (fls. 307-310).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.471 - MT (2011/0176288-0)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : A C A S J 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGO SCHNEIDER 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADO : RODRIGO DA CUNHA PEREIRA 

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO DE 
ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, aprovam-se as seguintes teses:

1.1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de 
alimentos em proveito de criança ou adolescente.

1.2. A legitimidade do Ministério Público independe do exercício do 
poder familiar dos pais, ou de o menor se encontrar nas situações de 
risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou 
de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou 
eficiência da Defensoria Pública na comarca.

2. Recurso especial não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O tema afetado a julgamento desta Seção, a par de ser repetitivo e 

permanente no âmbito judicial - pois não se trata de demanda sazonal que tende a se 

reduzir com o passar do tempo -,  não tem encontrado conformação uniforme no âmbito 

desta Corte, circunstância que recomenda a pacificação da jurisprudência da Casa o 

quanto antes.

Acerca da legitimidade ativa do Ministério Público para a ação de alimentos 

em benefício de criança ou adolescente, acuso a existência de três correntes no âmbito 

das Turmas de Direito Privado, ora reconhecendo tal legitimidade, ora a afastando, ora 

ainda impondo-lhe condições pontuais.

Acolhendo a tese da legitimidade do Ministério Público, invoco como 

exemplos os seguintes precedentes: REsp 1269299/BA, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013; AgRg no REsp 
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1245127/BA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/11/2011, 

DJe 07/12/2011; REsp 1113590/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 10/09/2010; AgRg no Ag 1367323/MG, Rel. 

Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 

18/04/2011; REsp. 208.429/MG, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2001, DJ 01/10/2001.

A ementa a seguir reflete com clareza o entendimento acolhido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. ARTIGO ANALISADO: 201, III, ECA.
1. Ação de execução de alimentos ajuizada em 13/04/2005, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 02/09/2011.
2. Discute-se a legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de 
ação/execução de alimentos em benefício de criança/adolescente cujo poder 
familiar é exercido regularmente pelo genitor e representante legal.
3. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de execução de 
alimentos em favor de criança ou adolescente, nos termos do art. 201, III, do 
ECA, dado o caráter indisponível do direito à alimentação.
4. É socialmente relevante e legítima a substituição processual extraordinária 
do Ministério Público, na defesa dos economicamente pobres, também em 
virtude da precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela 
Defensoria Pública.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.269.299/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013)
-----------------------------------------------

Em sentido oposto, há outros precedentes a propugnar a ilegitimidade do 

Ministério Público para a ação de alimentos quando a criança ou adolescente se 

encontrar sob o poder familiar de um dos pais: REsp 1072381/MG, Rel. Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 11/05/2009;  

REsp 659.498/PR, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 

14/12/2004; REsp 127.725/MG, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 15/05/2003; REsp 120.118/PR, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, 

Rel. p/ Acórdão Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 

17/09/1998.

A síntese dos fundamentos do citado entendimento pode ser bem 

representada pela ementa a seguir:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ALIMENTOS - 
MINISTÉRIO PÚBLICO REPRESENTANDO MENOR DE IDADE SOB O 
"PÁTRIO PODER" DA GENITORA - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - 
ART. 201, III, DA LEI Nº 8.069/90 - INAPLICABILIDADE.
1 - Esta Corte Superior de Uniformização já firmou entendimento no sentido 
de que o Ministério Público não tem legitimidade para propor, como substituto 
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processual, ação de alimentos em benefício de menor de idade sob o "pátrio 
poder" da genitora. Ademais, o art.
201, III, da Lei nº 8.069/90 só é aplicado nas hipóteses em que há falta, 
omissão ou abuso dos pais ou responsável, de acordo com o art. 98, II, do 
mesmo diploma legal.
2 - Precedentes (REsp nºs 89.661/MG, 127.725/MG e 102.039/MG).
3 - Recurso não conhecido.
(REsp 659.498/PR, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/12/2004, DJ 14/02/2005, p. 214)
-----------------------------------------------

No corpo de alguns dos precedentes citados se pode verificar, no mínimo 

por obiter dictum , a existência de um terceiro entendimento, que reconhece a legitimidade 

do Ministério Público desde que não haja Defensoria Pública instalada na comarca ou 

que o serviço prestado seja precário.

De forma intermediária, reconhece-se também a legitimidade do Ministério 

Público para ajuizar ação de investigação de paternidade cumulada com ação de 

alimentos e para interpor recursos em ações de alimentos, na esteira da Súmula n. 

99/STJ, segundo a qual "[o] Ministério Publico tem legitimidade para recorrer no processo 

em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja recurso da parte": REsp 

1058689/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

12/05/2009; REsp 493.708/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/03/2005, DJ 04/04/2005; REsp 211.061/MG, Rel. Ministro 

BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2003, DJ 29/03/2004; REsp 

226.686/DF, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 

16/12/1999, DJ 10/04/2000; REsp 5.333/SP, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 22/10/1991, DJ 25/11/1991.

Como exemplo desse entendimento, colho a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. PRISÃO 
CIVIL. INDEFERIMENTO. RECURSO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE.
1 - Em execução de alimentos, onde indeferida a prisão civil do alimentante e 
inerte a parte interessada (menor impúbere representado pela mãe), tem o 
Ministério Público, como fiscal da lei, legitimidade para recorrer. Aplicação da 
súmula 99/STJ. Precedente.
2 - Recurso especial conhecido e provido para determinar ao Tribunal de 
origem o julgamento do agravo de instrumento conforme entender de direito.
(REsp 493.708/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/03/2005, DJ 04/04/2005, p. 315)
-----------------------------------------------

3. Como se percebe dos precedentes citados, o debate acerca da 

legitimidade do Ministério Público, na maior parte das vezes, fica centrado na correta 

exegese do art. 201, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, cuja redação é a 
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seguinte:

Art. 201. Compete ao Ministério Público:
[...]
III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 
suspensão e destituição do pátrio poder poder familiar, nomeação e remoção 
de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 
procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude.
-----------------------------------------------

Os precedentes que negam legitimidade ao Ministério Público para a 

propositura de ação de alimentos entendem que o citado inciso III do art. 201 do ECA só 

é aplicável na hipótese em que ficar evidenciada alguma violação ou ameaça aos direitos 

da criança e do adolescente, restritos aos casos previstos no art. 98:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.
-----------------------------------------------

Apóiam-se, outrossim, no fato de que a ação de alimentos prevista no ECA 

só teria cabimento perante a Justiça da Infância e Juventude nas hipóteses mencionadas 

no art. 98, mercê do que dispõe o art. 148, parágrafo único, alínea "g":

Art. 148. [...]
Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses 
do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o 
fim de:
[...]
g) conhecer de ações de alimentos;
-----------------------------------------------

Por outro lado, a corrente que franqueia legitimidade ao Ministério Público 

aduz - além da relevância dos interesses envolvidos - que o art. 201, III, do ECA não 

restringe a atuação do Ministério Público às hipóteses previstas no art. 98 do Estatuto, 

razão pela qual se mostraria desimportante o fato de o menor estar ou não sob o poder 

familiar de um dos pais.

4. Segundo penso, a solução da controvérsia não pode restringir-se à 

interpretação dos mencionados artigos do Estatuto da Criança e Adolescente. E isso por 

duas razões essenciais: (i) trata-se de investigação das atribuições do Ministério Público, 

ente que ocupa posição estrutural no Estado, no delineamento construído pela própria 

Constituição Federal; (ii) cuida-se de tutela de interesses de especialíssima grandeza, 

com os quais se preocupou também a Constituição Federal.

4.1. Deveras, quando são examinadas as atribuições de órgãos e 
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instituições centrais na estrutura do Estado - como os tribunais superiores, tribunais de 

contas, Congresso Nacional, Advocacia Pública, Defensoria Pública e, no que interessa, 

Ministério Público -, a boa técnica recomenda que se inicie primeiramente pelo traçado na 

Carta Magna, para só depois se avançar - se e quando cabível - à legislação subalterna.

Isso para que o aplicador do direito não incorra em erro hermenêutico dos 

mais graves, que é interpretar a Constituição Federal segundo a legislação ordinária, 

quando, na verdade, a hierarquia das normas impõe exatamente o contrário.

Nesse passo, cumpre ressaltar que a Constituição Federal, em seu art. 127, 

traz logo de saída a identidade do Ministério Público, seu núcleo axiológico, sua vocação 

primeira, que é ser "instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis".

Para a consecução de tal desiderato, a Carta da República indica, nos 

incisos I a VIII do art. 129, de forma meramente exemplificativa, as funções 

institucionais mínimas do Ministério Público, trazendo no inciso IX do mesmo 

dispositivo a cláusula de abertura que permite à legislação infraconstitucional o 

incremento de outras atribuições, desde que compatíveis com a vocação constitucional 

do Parquet .

Verbis :

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia;
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos;
IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva;
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior;
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria 
jurídica de entidades públicas.
-----------------------------------------------

De logo já se deduz um vetor interpretativo invencível: a legislação 
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infraconstitucional que se propuser a disciplinar funções institucionais do Ministério 

Público poderá apenas elastecer seu campo de atuação, mas nunca subtrair atribuições 

já existentes no próprio texto constitucional ou mesmo sufocar ou criar embaraços à 

realização de suas incumbências centrais, como a defesa dos "interesses sociais e 

individuais indisponíveis" (art. 127 da CF/1988) ou do respeito "aos direitos assegurados 

nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia" (art. 129, II, da 

CF/1988).

No ponto, não há dúvida de que a defesa dos interesses de crianças e 

adolescentes, sobretudo no que concerne à sua subsistência e integridade, insere-se nas 

atribuições centrais do Ministério Público, como órgão que recebeu a incumbência 

constitucional de defesa dos interesses individuais indisponíveis. 

Nesse particular, ao se examinar os principais direitos da infância e 

juventude (art. 227, caput , da Constituição Federal) percebe-se haver duas linhas 

principiológicas básicas bem identificadas, como bem menciona a doutrina: "a) de um 

lado, vige o princípio da absoluta prioridade desses direitos; b) de outro lado, vemos que 

a indisponibilidade é sua nota predominante, o que torna o Ministério Público 

naturalmente legitimado à sua defesa" (MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses 

difusos em juízo. 26 ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 737).

Deveras, é da própria letra da Constituição Federal que se extrai esse dever 

que transcende a pessoa do familiar envolvido, mostrando-se eloquente que não é só da 

família, mas também da sociedade e do Estado, o dever de assegurar à criança e ao 

adolescente, "com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação" (art. 227, 

caput ), donde se extrai o interesse público e indisponível envolvido em ações 

direcionadas à tutela de direitos de criança e adolescente, das quais a ação de alimentos 

é apenas um exemplo.

Na mesma toada, a Carta consagra como direitos sociais a "alimentação" e 

"a proteção à maternidade e à infância" (art. 6º, caput, CF/1988), o que, de fato, reforça a 

conclusão de Mazzilli, para quem, em se tratando "de interesses indisponíveis de 

crianças ou adolescentes (ainda que individuais), e mesmo de interesses coletivos ou 

difusos relacionados com a infância e a juventude - sua defesa sempre  convirá à 

coletividade como um todo" (MAZZILLI, Hugo Nigro. Op. cit., p. 739).

O Supremo Tribunal Federal acolheu expressamente entendimento segundo 

o qual a norma infraconstitucional que, por força do inciso IX do art. 129 da Constituição 

Federal, acresce atribuições ao Ministério Público local, relacionadas à defesa da criança 

e do adolescente, é consentânea com a vocação constitucional do Parquet , nos termos 

da ementa a seguir:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 51 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. CONSELHO 
ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
1. O rol de atribuições conferidas ao Ministério Público pelo art. 129 da 
Constituição Federal não constitui numerus clausus . O inciso IX do mesmo 
artigo permite ao Ministério Público "exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a 
representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas".
2. O art. 51 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro não confere competência ao Ministério Público fluminense, 
mas apenas cria o Conselho Estadual de Defesa da Criança e do 
Adolescente, garantindo a possibilidade de participação do Ministério Público. 
Possibilidade que se reputa constitucional porque, entre os direitos 
constitucionais sob a vigilância tutelar do Ministério Público, sobreleva 
a defesa da criança e do adolescente. Participação que se dá, porém, 
apenas na condição de membro convidado e sem direito a voto. 
[...]
(ADI 3463, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 
27/10/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-110 DIVULG 05-06-2012 
PUBLIC 06-06-2012)
-----------------------------------------------

Na mesma linha, é a jurisprudência tranquila desta Casa em assegurar ao 

Ministério Público, dada a qualidade dos interesses envolvidos, a defesa dos direitos da 

criança e do adolescente, independentemente de se tratar de pessoa individualizada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ARTIGO 273 DO 
CPC. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PESSOA 
DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.
[...]
7. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação ordinária com o 
objetivo de tutelar os direitos individuais indisponíveis de menor, mesmo 
quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada. 
Inteligência dos art. 127 da Constituição Federal c/c arts. 11, 201, inciso VIII, 
e 208, incisos VI e VII, do ECA. Precedentes.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1016847/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 07/10/2013)
-----------------------------------------------

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MENOR PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA AUDITIVA. DIREITO À EDUCAÇÃO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA.
1. O Ministério Público tem legitimidade para propor Ação Civil Pública 
visando à proteção de direitos individuais indisponíveis do menor.
2. Recurso Especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 984.078/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/10/2008, DJe 09/03/2009)
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-----------------------------------------------

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A GARANTIR 
ATENDIMENTO EM CRECHE A DUAS CRIANÇAS MENORES DE SEIS 
ANOS. DIREITOS INDISPONÍVEIS. LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.
I - A Primeira Seção desta Corte tem entendimento, já reiterado, no sentido 
de que o Ministério Público detém legitimidade para promover, com base no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), mediante ação civil 
pública, a tutela dos direitos indisponíveis nele previstos, mesmo que se 
apresentem como interesse individual. Precedentes: EREsp 466861/SP, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28.03.2007, DJ 07.05.2007; EREsp 684.162/RS, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; 
EREsp 684.594/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12.09.2007, DJ 15.10.2007.
II - Embargos de divergência providos.
(EREsp. 488.427/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 29/09/2008)
-----------------------------------------------

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TRATAMENTO MÉDICO. MENOR. DIREITO INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o entendimento das 
Turmas de Direito Público no sentido de que o Ministério Público possui 
legitimidade para ajuizar medidas judiciais para defender direitos individuais 
indisponíveis, ainda que em favor de pessoa determinada: EREsp 
734.493/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 16.10.2006; EREsp 485.969/SP, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 11.9.2006.
2. No mesmo sentido são recentes precedentes desta Corte Superior: EREsp 
466.861/SP, 1ª Seção, Rel. Min Teori Albino Zavascki, DJ de 7.5.2007; REsp 
920.217/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 6.6.2007;  REsp 
852.935/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 4.10.2006; REsp 
823.079/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 2.10.2006; REsp 
856.194/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 22.9.2006; REsp 
700.853/RS, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 21.9.2006; REsp 
822.712/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.4.2006.
3. Embargos de divergência providos.
(EREsp. 684.162/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/10/2007, DJ 26/11/2007, p. 112)
-----------------------------------------------

No que concerne especificamente à ação de alimentos, a doutrina não 

vacila em franquear legitimidade ativa ao Ministério Público:

Por isso, versando a demanda sobre alimentos, é incontroversa a 
indisponibilidade do direito em debate, dizendo respeito à própria dignidade 
humana  e o direito à vida digna . Nesse sentido, Robson Renaut Godinho 
esclarece que a legitimidade ministerial para os alimentos decorre, em última 
análise, da tutela do próprio "direito à vida, por meio de uma ação judicial que 
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visa a garantir o mínimo existencial necessário para o substituído, estando 
presente, assim, a nota da indisponibilidade. Também Pinto Ferreira assevera 
que a obrigação alimentícia "funda-se na própria existência da família, daí a 
indisponibilidade do direito".
[...]
Portanto, uma eventual decisão judicial que venha a negar a legitimidade do 
Ministério Público para estar em juízo pleiteando alimentos em prol de uma 
criança ou adolescente, estará em rota de colisão com o texto constitucional 
(CF, arts. 127 e 227), bem como com o próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente (FARIAS, Cristiano Chaves de. A legitimidade do Ministério 
Público para a ação de alimentos: uma conclusão constitucional. In. Temas 
atuais do Ministério Público. 4 ed. Cristiano Chaves de Farias [et. al] (Coord.). 
Salvador: Editora Juspodivm, 2013, p. 685-691).
-----------------------------------------------

4.2. Com efeito, não há como, segundo penso, diferenciar os interesses 

envolvidos para que apenas alguns possam ser tutelados pela atuação do Ministério 

Público, atribuindo-se-lhe legitimidade, por exemplo, em ações que buscam tratamento 

médico de criança e subtraindo-se-lhe a legitimidade para ações de alimentos. Os direitos 

à saúde e à alimentação são garantidos diretamente pela Constituição Federal com 

prioridade absoluta (art. 227, caput ), de modo que o Ministério Público detém legitimidade 

para buscar, identicamente, a concretização, pela via judicial, de tais direitos de especial 

estatura.

E assim, a norma infraconstitucional que discipline a atuação do Ministério 

Público no cenário da tutela de direitos da infância e juventude não poderá ser 

interpretada, jamais, como uma norma limitativa das funções institucionais do Parquet , 

sob pena de ofensa às atribuições expressas na Constituição - de defesa de interesses 

individuais indisponíveis - e de descompasso com o propósito declarado da Carta, em 

franquear à legislação infraconstitucional a ampliação das funções institucionais do 

Ministério Público e ao Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com 

absoluta prioridade, o direito à alimentação.

Essa orientação vem sendo adotada pelo Supremo Tribunal Federal, em 

diversas decisões monocráticas, para reconhecer a legitimidade extraordinária do 

Ministério Público em ações de alimentos: RE 630.886, Rel. Min. Dias Toffoli; RE 

634.910, Rel.  Min. Celso de Mello; AI 716.212/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa; RE 

222.693/MG, Rel. Min. Cezar Peluso; RE 244.330/MG, Rel. Min. Marco Aurélio; RE 

522.792/SC, Rel. Min. Eros Grau; RE 541.400/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes.

De resto, segundo penso, não haveria lógica em reconhecer ao Ministério 

Público legitimidade para ajuizamento de ação de investigação de paternidade cumulada 

com alimentos, ou mesmo a legitimidade recursal em ações nas quais intervém, como 

reiteradamente vem decidindo a jurisprudência (REsp. 208.429/MG, Rel. Ministro 
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CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2001; 

REsp 226.686/DF, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado 

em 16/12/1999; REsp 129.426/MG, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 04/12/1997), subtraindo-lhe tal legitimação para o ajuizamento de 

ação unicamente de alimentos - o que contrasta com o senso segundo o qual quem pode 

mais pode menos.

5. Outra questão de suma importância é a mudança de paradigma ocorrida 

com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e, mais tarde, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em 1990, quando comparados com as legislações pretéritas 

referentes à infância e juventude.

A doutrina da proteção integral é expressamente adotada no Estatuto da 

Criança e do Adolescente:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
-----------------------------------------------

Como já afirmado, a ideologia do ECA está em absoluta consonância com 

diplomas internacionais que já haviam deslocado o foco normativo do menor em situação 

irregular  para o infante sob o ponto de vista de sua proteção integral, como é o caso da 

Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas, promulgada no âmbito 

interno pelo Decreto n. 99.710/1990, que acolhe a mesma doutrina jurídica:

Artigo 3
1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 
públicas ou privadas de bem estar social, tribunais, autoridades 
administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o 
interesse maior da criança.
2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o 
cuidado que sejam necessários para seu bem-estar, levando em 
consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas 
responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as 
medidas legislativas e administrativas adequadas.
-----------------------------------------------

No que concerne às ações do Estado direcionadas a assegurar a 

alimentação da criança, por seus pais ou pessoas por ela responsáveis, a citada 

Convenção traz norma expressa a respeito:

Artigo 27
[...]
4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar 
o pagamento da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras 
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pessoas financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado 
Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que detém a 
responsabilidade financeira pela criança residir em Estado diferente daquele 
onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos 
internacionais ou a conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras 
medidas apropriadas.
-----------------------------------------------

6. Pois bem, retomo a análise do art. 201, III, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o qual faculta ao Ministério Público a legitimidade para promover e 

acompanhar as ações de alimentos.

Com efeito, se corretamente compreendida a ideologia jurídica sobre a qual 

o ECA, a Constituição Federal e demais diplomas internacionais foram erguidos, que é a 

doutrina da proteção integral, não se me afigura acertado inferir que o mencionado artigo 

só tenha aplicação nas hipóteses previstas no art. 98 do mesmo diploma, ou seja, 

quando houver violação de direitos por parte do Estado, por falta, omissão ou abuso dos 

pais ou em razão da conduta da criança ou adolescente, ou ainda quando não houver 

exercício do poder familiar.

Isso porque tal solução, se bem analisada, e com a máxima vênia de seus 

defensores, consubstancia nada menos que o ressurgimento do vetusto paradigma 

superado, vigente durante o Código de Menores, que é a doutrina do menor em situação 

irregular .

Na verdade, há que se antecipar a atuação do Estado exatamente para que 

o infante não caia no que o Código de Menores chamava situação irregular , como nas 

hipóteses de maus-tratos, violação extrema de direitos por parte dos pais e demais 

familiares.

De fato, é decorrência lógica da doutrina da proteção integral o princípio da 

intervenção precoce, expressamente consagrado no art. 100, parágrafo único, inciso VI, 

do ECA, a respeito do qual a doutrina se manifesta da seguinte forma:

[...] as intervenções devem ser criteriosas e fundamentadas, não no bem que 
um adulto pode crer ser devido à criança ou ao adolescente, mas com base 
no que a garantia a respeito, igualdade, liberdade e autonomia possam 
reclamar.
Elas devem ser antes de tudo precoces. Uma intervenção justifica-se apenas 
no momento em que está ocorrendo a situação de ameaça ou violação de 
direito. Precoce significa também ser preventiva a uma situação de 
vulnerabilidade qualquer, mas também a uma tomada de decisão que 
restrinja ainda mais direitos do que aquela que se tornaria necessária caso 
esta não seja realizada. Por conseguinte, a intervenção precoce está 
intimamente relacionada com a responsabilidade primária e solidária do 
Poder Público, que deve prover serviços antes que qualquer situação de risco 
maior possa ocorrer (CURY, Munir (Coord.). Estatuto da criança e do 
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adolescente comentado. 11 ed. Malheiros: São Paulo, 2011, p. 428-429).
-----------------------------------------------

Ademais, com a solução contrária chegar-se-ia em um círculo vicioso: só se 

franquearia ao Ministério Público a legitimidade ativa quando houvesse ofensa ou 

ameaça a direitos da criança ou do adolescente, conforme previsão do art. 98 do ECA. 

Mas é exatamente mediante a ação manejada pelo Ministério Público que se investigaria 

a existência de ofensa ou ameaça a direitos. Vale dizer, sem ofensa não haveria ação, 

mas sem ação não se descortinaria eventual ofensa.

No trâmite do processo de alimentos, pode até chegar-se à conclusão de 

que a criança ou adolescente está bem acolhida e não necessita dos alimentos buscados 

pelo Parquet , seja porque o genitor que detém a guarda supre totalmente a necessidade 

e dispensa a contribuição do outro, seja porque o que não a detém presta alimentos de 

outra forma, elidindo, assim, sua responsabilidade alimentar perante a prole.

Porém, nada disso diz respeito à legitimidade ativa do Ministério Público, 

mas sim ao mérito do processo, o qual pode, eventualmente, findar com uma sentença 

de improcedência.

7. Por outro lado, há quem sustente que o entendimento contrário decorre 

do fato de o Juízo da Infância e Juventude só ser competente para julgar as ações de 

alimentos quando o menor se encontrar nas situações do art. 98 do ECA, nos termos do 

que dispõe o art. 148, parágrafo único, alínea "g".

Porém, se a situação da criança ou do adolescente não atrai a competência 

do Juízo da Infância, é óbvio que a solução não é declarar a ilegitimidade do Ministério 

Público e extinguir o processo, mas simplesmente declinar da competência para outro 

Juízo que, segundo as normas locais de organização judiciária, seja competente.

Parece de clareza solar que não se pode delimitar a legitimidade do autor - 

sobretudo a do Ministério Público, que tem assento constitucional - pela ótica da 

competência material do Juízo. No máximo, ter-se-ia carência de atribuição funcional de 

determinado promotor de justiça para atuar no caso, questionamento que tem certo 

verniz de matéria interna corporis  do Ministério Público e que, de todo modo, não geraria 

a ilegitimidade processual da instituição.

8. De outra parte, penso que não se pode confundir a substituição 

processual do Ministério Público - em razão da qualidade dos direitos envolvidos, 

mediante a qual se pleiteia, em nome próprio, direito alheio - com a representação 

processual da Defensoria Pública.

Deveras, o fato de existir Defensoria Pública relativamente eficiente na 

comarca não se relaciona com a situação que, no mais das vezes, justifica a legitimidade 
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do Ministério Público, que é a omissão dos pais ou responsáveis na satisfação dos 

direitos mínimos da criança e do adolescente, notadamente o direito à alimentação.

É bem de ver que - diferentemente da substituição processual do Ministério 

Público -, a assistência judiciária prestada pela Defensoria Pública não dispensa a 

manifestação de vontade do assistido ou de quem lhe faça as vezes, além de se 

restringir, mesmo no cenário da Justiça da Infância, aos necessitados, no termos do art. 

141, § 1º, do ECA.

Vale dizer, nessas situações, o ajuizamento da ação de alimentos continua 

ao alvedrio dos responsáveis pela criança ou adolescente, ficando condicionado, 

portanto, aos inúmeros interesses rasteiros que, frequentemente, subjazem ao 

relacionamento desfeito dos pais. 

Como sublinhou com precisão Piero Calamandrei,

[...] a participação do Ministério Público (como parte no processo civil) tem a 
finalidade de suprir a não iniciativa das partes privadas ou de controlar sua 
eficiência (da iniciativa em juízo), sempre que, pela especial natureza das 
relações controvertidas (natureza indisponível), possa temer o Estado que o 
estímulo do interesse individual (...) possa faltar totalmente ou se dirigir a fins 
distintos do da observância da lei (Apud . FARIAS, Cristiano Chaves de. A 
legitimidade do Ministério Público para a ação de alimentos: uma conclusão 
constitucional. In. Temas atuais do Ministério Público. 4 ed. Cristiano Chaves 
de Farias [et. al] (Coord.). Salvador: Editora Juspodivm, 2013, p. 685).
-----------------------------------------------

Sabe-se que, em não raras vezes, os alimentos são pleiteados com o 

exclusivo propósito de atingir o ex-convivente, na mesma frequência com que a pessoa 

detentora da guarda do filho se omite no ajuizamento da demanda quando ainda 

remanescer esperança no restabelecimento da relação. Enquanto isso, a criança aguarda 

a acomodação dos interesses dos pais, que nem sempre coincidem com os seus.

9. Assim, para fins do art. 543-C, do CPC, propõem-se as seguintes teses: 

(i) o Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito 

de criança ou adolescente; (ii) a legitimidade do Ministério Público independe do exercício 

do poder familiar dos pais, ou de o menor se encontrar nas situações de risco descritas 

no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros 

questionamentos acerca da existência ou eficiência da Defensoria Pública na comarca.

10. Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.471 - MT (2011/0176288-0)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : A C A S J 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGO SCHNEIDER 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADO : RODRIGO DA CUNHA PEREIRA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Sr. Presidente, esse conflito de atribuições entre Defensoria Pública e Ministério 

Público não pode prejudicar o interesse do menor. A extensão da competência, como bem 

ressaltado pelo eminente Relator, de mais um órgão poder defender os interesses do menor, é 

algo que se louva em termos de proteção da cidadania e de interesse indisponível quando se trata 

de menor. 

Em casos concretos, a Defensoria Pública vai se firmando, vai mostrando cada vez 

mais a sua importância como órgão de defesa dos direitos dos mais carentes, que, certamente, 

são a maioria da população brasileira.

Não é que se possa pensar – e volto a dizer – que o Ministério Público vai selecionar 

as causas em que irá atuar. Ele agirá naquelas hipóteses da negligência da família, da mãe, do 

parente legitimado. A mãe pode contratar um advogado ou pode acionar a Defensoria Pública. A 

Defensoria Pública não pode, sponte  propria , acionar, e o Ministério Público pode. Há uma 

diferença nessas situações muito bem definida aqui pelo eminente Relator.

Penso que, no Estado Democrático de Direito – já alcançamos essa maturidade 

política de Estado Democrático de Direito –, a prevalência da igualdade, com a eliminação da 

pobreza, com a eliminação da miséria, passa por iniciativas que sobrepõem interesses de 

categorias. Daí o acerto do eminente Relator em decidir pela competência do Ministério Público. 

Por isso, estou acompanhando o voto de S. Exa., louvando a forma um tanto ousada, mas 

aguerrida, do ilustre representante da Defensoria Pública na busca da preservação das suas 
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atribuições, as quais esta Corte sempre respeitará. 

Nego provimento ao recurso especial.
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Relator
Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITTO JÚNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C A S J
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGO SCHNEIDER
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : RODRIGO DA CUNHA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos - Fixação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Para os efeitos do artigo 543-C, do CPC, foram definidas as seguintes teses: (i)O 
Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de criança ou 
adolescente; (ii) a legitimidade do Ministério Público independe do exercício do poder familiar dos 
pais, ou de o infante se encontrar nas situações de risco descritas no artigo 98 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou 
eficiência da Defensoria Pública na comarca.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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